O medo 

Na pesquisa que estamos a levar a cabo, sobre prisão de não nacionais, para além de outros processos de pesquisa, decidimos entrevistar imigrantes em Lisboa oriundos de África, Brasil e países do leste da Europa. Perguntamo-lhes o que pensam da justiça e se isso os obriga a uma aprendizagem em Portugal. Numa segunda entrevista pedimos aos mesmos entrevistados que nos dêem exemplos concretos de situações que viveram ou que souberam que outras pessoas possam ter vivido com a juustiça, para ilustrarem o que possa estar na base do respectivo pensar sobre a justiça.

Uma das primeiras conclusões a que chegámos é que tais perguntas causam um sentimento constrangedor a muitos dos interpelados e até mesmo a alguns dos que aceitaram ser entrevistados. Sobre isso, a que chamámos provisoriamente “medo”, temos muito pouca informação. A única coisa que sabemos é que, aparentemente, a fala dos próprios imigrantes é entendida como um risco suficientemente grave para eles próprios se calarem. Ou até fugirem da entrevistadora, de forma atabalhoada, em contradição com a concordância em colaborar declarada numa primeira abordagem. 

Provavelmente não é um sentimento expontâneo, mas antes o resultado de uma aprendizagem recente na sua vida. “Não dizer nada que possa vir a ser utilizado contra si próprio”. Isso explicaria porque uns aceitam falar e outros não. Uns se disponibilizam mais que outros a contar episódios da sua vida. Conforme a avaliação que façam dos riscos envolvidos na colaboração, ao nível da auto-confiança no uso das palavras e na confiança nas instituições. Alguns com razões de queixa do sistema de justiça e tendo confiança no entrevistador, por conhecimento anterior, decidiram colaborar abertamente. O que revela, por contraste, os constrangimentos dos restantes, desconfiados a ponto de fugirem para não terem que negar colaboração ou, apanhados nas teias da própria curiosidade, limitando a expressão das suas respostas ao mínimo indispensável para manter a relação com os entrevistadores, como aconteceu com a maioria dos casos. 
A avaliação da qualidade da informação recolhida, bem como a sua interpretação, dependerá, pois, da maneira como os não nacionais entendem o sentido do nosso pedido e de como estabelecem uma estratégia de integração na sociedade portuguesa, de que o sistema de justiça é uma das componentes e as nossas entrevistas um episódio. 

Partindo do princípio que o medo é um sentimento recorrente, ou até constante, no seio das comunidades imigrantes (especialmente nos casos mais pobres) propomos as seguintes perguntas:

a) Os empregadores mobilizam o medo dos imigrantes para aumentar a disponibilidade destes últimos nas suas tarefas laborais? Sob que formas?
b) As organizações de solidariedade acolhem o medo dos imigrantes com alguma finalidade própria? Por exemplo, a noção de representação de “comunidade” não se refere a uma representação defensiva dos que ainda precisam de ser protegidos, de que estão excluídos os de terceira ou quarta gerações ou os melhor sucedidos das primeiras gerações?
c) As autoridades administrativas e policiais utilizam o medo como instrumento de segurança e ordem? Como?
d) O sistema de justiça mobiliza o sentimento de medo dos imigrantes para os persuadir de cometerem ilícitos? Sob que formas?

e) Os jovens de segunda e terceira geração como vivem o medo e a revolta?

f) O que é o medo?

